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Seção I - Poder Executivo
– Subseção “A” –

Grão-Mestrado Geral

Decreto
D E C R E T O No 1.602,

DE 04 DE SETEMBRO DE 2018, DA E\ V\

DECRETA INTERVENÇÃO NO GRANDE 
ORIENTE DE SÃO PAULO, NOMEIA INTER-
VENTOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RICARDO MACIEL MONTEIRO DE CARVA-
LHO, Grão-Mestre Geral do Grande Oriente do Bra-
sil – GOB, no exercício de suas atribuições legais e no 
cumprimento da sua atribuição, ínsita no art. 77, inc. III, 
da Constituição do Grande Oriente do Brasil e, 

CONSIDERANDO que fora expedido o Decreto 348-
2015/2019 pelo Grão-Mestre do Grande Oriente de São 
Paulo (GOSP) convocando Assembleia Extraordinária 
para buscar a desfiliação do GOSP do sistema federa-
tivo do GOB;

CONSIDERANDO que o artigo 3º. da Constituição do 
Grande GOB disciplina que o Grande Oriente do Brasil, 
constituído como Federação indissolúvel dos Grandes 
Orientes dos Estados e do Distrito Federal, das Lojas 
Maçônicas Simbólicas e dos Triângulos e que as atitu-
des dos mandatários do Grande Oriente de São Paulo 
são caracterizadas como infrações disciplinares passí-
veis de expulsão;

CONSIDERANDO que o Grande Oriente do Brasil es-
gotou todas as formas de diálogo com o mandatário do 
Grande Oriente de São Paulo, inclusive com a proposta 
recusada de travar Termo de Ajustamento de Conduta;

CONSIDERANDO que o presidente da Poderosa As-
sembleia Estadual Legislativa do GOSP (PAEL/GOSP), 
em obediência à determinação manifestamente ilegal, 
convocou Assembleia Extraordinária da PAEL/GOSP 
também com o escopo de desfiliar o GOSP do sistema 
federativo do GOB em total afronta ao disposto tanto 
na Constituição do Grande Oriente do Brasil, como do 
Grande Oriente de São Paulo;

CONSIDERANDO que membros do alto escalão do 
Grande Oriente de São Paulo estão fomentado a desfi-
liação do Grande Oriente do Brasil;

CONSIDERANDO o Grande Oriente do Brasil, por 
meio da Assessoria Jurídica do Grão-Mestre Geral, em 
razão da suspeita de ilegalidade nas regularizações re-

alizadas pelo Grande Oriente de São Paulo, encaminhou 
as Pranchas 824/2018-GGMG e 937/2018-GGMG, infor-
mando sobre estes fatos e requerendo o encaminhamento 
dos documentos respectivos e que em resposta às Pran-
chas retro mencionadas, o Grande Oriente de São Paulo 
encaminhou ao Gabinete do Grão-Mestre Geral, Prancha 
GOSP-GM/18/360, em que há suspeitas de sérias ilegali-
dades praticadas nos processos de regularização realiza-
dos pelas Lojas Arcanun Arcanorum, n. 4269, Arquitetos 
do Monte Sinai, n. 4119 e Cavaleiros da Sapiência, n. 
4233, além da não apresentação de todos os documentos 
elencados no artigo 65 e seus parágrafos, do Regulamento 
Geral da Federação;

CONSIDERANDO que as irregularidades apontadas de-
nunciam reiterada prática de inobservância às formalida-
des legais constantes dos normativos Gobianos, em espe-
cial, aqueles dispositivos que visam a proteção de nossa 
instituição, inclusive com atas fraudadas e regularizações 
sem os prévios placet’s de regularizações;

CONSIDERANDO a necessidade de salvaguardar o Gran-
de Oriente do Brasil e manter a segurança institucional de 
nossa potência quase bicentenária, bem como a unidade 
federativa do Grande Oriente do Brasil e a proteção de 
todos os direitos dos Maçons Paulistas;

CONSIDERANDO a necessidade da Intervenção Fede-
ral, a fim de salvaguardar o Grande Oriente de São Paulo, 
além da união e harmonia dos Maçons do Grande Oriente 
do Brasil;  

D E C R E T A:

Art. 1º - Intervenção Federal, com base no artigo 77, in-
ciso III, da Constituição do Grande Oriente do Brasil, no 
Grande Oriente de São Paulo, pelo prazo de até 210 (du-
zentos e dez) dias;

Art. 2º - Nomeia Interventor o Irmão Rui Correa, CIM 
215.074, Mestre Instalado, membro ativo da A.'.R.'.L.'.S.'. 
Fraternidade Paulistana, n. 2309, São Paulo - SP, que en-
trará em imediato exercício com a publicação deste Decre-
to no Boletim Especial do Grande Oriente do Brasil, in-
vestido dos mesmos poderes e atribuições do Grão-Mestre 
Estadual do GOSP.

Art. 3º - O Irmão Interventor apresentará, a cada 15 (quin-
ze) dias, relatório formal ao Grão-Mestre Geral do GOB, 
alusivo às atividades de sua gestão, inclusive, quanto a au-
ditoria fiscal e financeira.
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Art. 4º - A sede do Grande Oriente de São Paulo será alte-
rada para a Praça da Sé, 96, 8º. Andar, conjunto 801, São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01.001-001.

Art. 5º. – Todos os documentos e informações pertinen-
tes à gestão do Grande Oriente de São Paulo deverão ser 
imediatamente encaminhados e disponibilizados para o 
Interventor nomeado.

Art. 6º. – Toda a comunicação entre as Lojas e o Grande 
Oriente de São Paulo deverá ser realizada pelo endereço 
eletrônico gosp@gob.org.br .

Art. 7º. – Até que seja disponibilizado um número de te-
lefone fixo que será oportunamente informado, o Grande 
Oriente de São Paulo passará a atender pelos telefones 
(11) 988139604-Claro, (11) 941568146-Vivo.

Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura sen-
do posteriormente providenciada a devida publicação no 
Boletim Oficial do GOB.

Dado e traçado no Gabinete do Grão-Mestrado Geral, no 
PODER CENTRAL em Brasília, Distrito Federal, aos 
quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil e de-
zoito, da E.'. V.'. 197º da Fundação do Grande Oriente do 
Brasil.

SUSPENSÃO DOS DIREITOS MAÇÔNICOS DOS 
IRMÃOS QUE MENCIONA.

RICARDO MACIEL MONTEIRO DE CARVALHO, 
Grão-Mestre Geral do Grande Oriente do Brasil, no exer-
cício de suas atribuições legais, em especial, as compe-
tências privativas contidas no inciso XVI, do art. 77, da 
Constituição do GOB. 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal Ma-
çônico, via seu Procurador-Geral, em cumprimento ao seu 
dever constitucional ínsitos nos artigos 96, incisos I, II, 
III e IV da Carta Magna do Grande Oriente do Brasil e 
com escopo no art. 37, II, do Código Disciplinar Maçô-
nico, busca a defesa dos interesses da unidade do Grande 
Oriente do Brasil (GOB);

Ricardo Maciel Monteiro de Carvalho  
Grão-Mestre Geral 

 Ronaldo Fidalgo Junqueira
Secr\ Geral de Administração e Patrimônio        

Edson Fernandes
Secr\ Geral da Guarda dos Selos, 

respondendo

            ATO
A T O No 27.514,

DE 04 DE SETEMBRO DE 2018, DA E\ V\

CONSIDERANDO que fora expedido o Decreto 348-
2015/2019 pelo Grão-Mestre do Grande Oriente de São 
Paulo (GOSP) convocando Assembleia Extraordinária 
para buscar a desfiliação do GOSP do sistema federativo 
do GOB e, portanto, incentivando expressamente a cisão 
no âmbito do Grande Oriente do Brasil;

CONSIDERANDO que o presidente da Poderosa Assem-
bleia Estadual Legislativa do GOSP (PAEL/GOSP), em 
obediência à determinação manifestamente ilegal, convo-
cou Assembleia Extraordinária da PAEL/GOSP também 
com o escopo de excluir o GOSP do sistema federativo do 
GOB, mais uma vez incentiva e propagando a possibilida-
de de cizânia no meio maçônico;

CONSIDERANDO que Irmãos regulares no GOB propa-
garam, fomentaram e defenderam expressa e publicamen-
te atentaram contra a integridade da Federação do Grande 
Oriente do Brasil;

CONSIDERANDO que todas as atitudes elencadas estão 
capituladas no artigo 50, incisos I a IV, do Código Disci-
plinar Maçônico com sanção disciplinar de expulsão;

CONSIDERANDO a necessidade de salvaguardar os in-
teresses do Grande Oriente de São Paulo e manter a segu-
rança e integridade do Grande Oriente Brasil, nossa potên-
cia quase bicentenária;

CONSIDERANDO que é necessário o afastamento dos 
Maçons indicados neste ato para trazer a necessária tran-
quilidade e harmonia ao seio maçônico do Grande Oriente 
de São Paulo;

CONSIDERANDO finalmente que, ad cautelam, é con-
veniente os afastamentos das atividades maçônicas, du-
rante os trabalhos de apuração das irregularidades citadas 
na denúncia, com o fito de, imperativamente, estancar a 
possível conduta ilegal que se aventa com eventual e ir-
reparável quebra da unidade do Grande Oriente do Brasil, 
sem prejuízo dos direitos de  ampla defesa e do contradi-
tório nos autos da denúncia do Ministério Público Federal 
Maçônico,

RESOLVE:

Suspender preventivamente os Irmãos:

1) KAMEL AREF SAAB, CIM 198.100, 2) RAIMUN-
DO HERMES BARBOSA, CIM 128.589; 3) BRASIL 
COTTA JÚNIOR, CIM 129.737; 4) HERBERT PAS-
SOS FILHO, CIM 214.212; 5) RENATO DE OLI-
VEIRA MECCA, CIM 171.031; 6) MOYSES TOMAS 
DE OLIVEIRA, CIM 200.910; 7) EDSON WAGNER 
REIS,  CIM 240.073; 8) JOSÉ VIERA DA SILVA 
JUNIOR, CIM 253.515; 9) FÁBIO MARTINS, CIM 
276.355; 10) WALLACE BRUM APOSTOLO, CIM 
279.730; 11) WALTER DE OLIVEIRA LIMA TEI-
XEIRA, CIM 154.245; 12) PAULO ESTEVÃO MENE-
GUETTI, CIM 199.169.
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A suspensão preventiva que trata o parágrafo anterior, 
terá a duração de 180 (cento e oitenta) dias ou pelo 
tempo que demorar a denúncia respectiva, o que for 
mais rápido, podendo ser prorrogado caso seja neces-
sário para o adequado andamento dos trabalhos do Mi-
nistério Público Federal Maçônico.

Autoridades Maçônicas que tiveram seus direitos ma-
çônicos suspensos por este ato estão proibidas de utili-
zar os paramentos que foram desenvolvidos e criados 
pelo Grande Oriente do Brasil e/ou pelo Grande Orien-
te de São Paulo, sob pena de responsabilidade civil.

Fica vedada a participação dos Irmãos que tiveram 
seus direitos maçônicos suspensos neste ato, em qual-
quer evento realizado pelo Grande Oriente do Brasil 
ou qualquer Grande Oriente Estadual ou Distrital, seja 
público ou privativo de Maçons, como, também, o 
acesso a qualquer de suas dependências, sem prévia 
autorização dos Poderes Judiciário ou Executivo Cen-
trais.

Dado e traçado no Gabinete do Grão-Mestre Geral, no 
Poder Central em Brasília, Distrito Federal, aos quatro 
dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezoito, 
da E.'. V.'., 197º da Fundação do Grande Oriente do 
Brasil.

Ricardo Maciel Monteiro de Carvalho  
Grão-Mestre Geral 

 Ronaldo Fidalgo Junqueira
Secr\ Geral de Administração e Patrimônio        

Edson Fernandes
Secr\ Geral da Guarda dos Selos, 

respondendo

     orientações
ORIENTAÇÕES ADMINISTRATIVAS ÀS 
LOJAS E AOS IRMÃOS DO GRANDE 
ORIENTE DO GRANDE ORIENTE DO BRASIL 

NO ESTADO DE SÃO PAULO

Em razão da expedição do Ato número 27.514 do Decreto 
número 1.602  de 04 setembro de 2018, e para a conti-
nuidade de todas as atividades, sessões e demais eventos 
maçônicos programados pelas Lojas federadas ao Grande 
Oriente do Brasil no Estado de São Paulo, relevante es-
clarecer:

As atividades agendadas pelas Lojas poderão ter seu 
cumprimento conforme previsto, sendo seus registros de-
vidamente documentados, excepcionalmente enviados, a 
partir desta data, para o endereço eletrônico gosp@gob.
org.br e caso seja necessário, os documentos físicos de-
vem ser enviado para a Praça da Sé, 96, 8º. Andar, con-
junto 801, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01.001-
001, a partir do dia 10 de setembro de 2018.

Caso existam pendências quanto à urgência na liberação 
de placet de iniciação, estes deverão ser solicitados di-
retamente pelos telefones (11) 988139604-Claro, (11) 
941568146-Vivo ou pelo endereço eletrônico gosp@gob.
org.br .

As publicações referentes aos candidatos a adentrarem no 
quadro do Grande Oriente do Brasil em São Paulo, para 
cumprimento dos prazos legais, serão temporariamen-
te realizadas diretamente no Boletim Oficial do Grande 
Oriente do Brasil.

Em caso de passagem ao Oriente Eterno, a comunicação 
deverá ser realizada conforme previsto através do endere-
ço eletrônico gosp@gob.org.br para as providências pe-
rante a Mútua Maçônica.

Os pagamentos dos boletos emitidos deverão ser realiza-
dos conforme previsto.

O expediente aos Irmãos do Grande Oriente do Brasil em 
São Paulo será retomado a partir do dia 10 de setembro 
de 2018 na Praça da Sé, 96, 8º. andar, conjunto 801, São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01.001-001 das 9:00 
às 19:00 hs, pelo endereço eletrônico gosp@gob.org.br e 
pelos telefones temporários (11) 988139604-Claro, (11) 
941568146-Vivo.

Ricardo Maciel Monteiro de Carvalho  
Grão-Mestre Geral 
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Processo no. 296/2018

Ação:		  Mandado de Segurança
Impetrante:	 Ministério Público Federal Maçônico
Impetrados:	 Grão-Mestre do Grande Oriente de São Paulo
			   Presidente da Poderosa Assembleia Estadual Legislativa / SP
Relator:		  Ministro Derly Mauro Cavalcante da Silva

Vistos etc.

O presente mandamus, em sede liminar, visa suspender os efeitos do Decreto no. 348-2015/2019 e da 
Circular PAEL/SECR 2017-2019/10, que convoca Assembleia Geral Extraordinária para o próximo dia 
15/09/2018, culminando por pleitear a concessão da segurança em definitivo para anular ambos expedien-
tes legislativos e compelir as autoridades Impetradas a não adotarem qualquer medida que tenha por obje-
tivo promover a separação do Grande Oriente de São Paulo da Federação, constituída por todos integrantes 
do Grande Oriente do Brasil. 

Observa-se pela documentação de fls. 14/24 que os atos impugnados têm a finalidade precípua de convocar 
A.G.E. com uma única Ordem do Dia, qual seja, a discussão e votação do Decreto no. 348-2015/2019 fir-
mado pelo 1o Impetrado, que visa revogar a federilização junto ao Grande Oriente do Brasil, ao argumento 
de que o GOB-SP é pessoa jurídica formada pela união de Lojas situadas no território paulista, possui 
personalidade jurídica própria e autonomia política, administrativa e patrimonial.

Afirma, ainda, o referido Decreto, que há enorme insatisfação dos Obreiros e Lojas da jurisdição paulista, 
com permanente cobrança por manifestação e atitude da administração, pelo que convoca as Lojas asso-
ciadas, representadas por seus Veneráveis, a participar de Assembleia Geral Extraordinária conjunta da 
PAEL-SP, visando discutir sobre o futuro do GOB-SP na Federação, deliberando sobre a continuidade ou 
não junto ao Grande Oriente do Brasil. 

Este é o sucinto Relatório. Passa-se a decidir.

A despeito do direito de reunião, expresso na legislação substantiva civil (arts. 59 e seguintes), os temas a 
serem inseridos na pauta a uma Assembleia Geral, seja ela Ordinária ou Extraordinária, devem conter as 
mesmas características de um ato jurídico válido, que requer agente capaz, objeto lícito e forma prescrita 
ou não defesa em lei – inteligência dos arts. 81 a 85 do mesmo diploma legal.

Observa-se, assim, que a discussão dos associados do Grande Oriente de São Paulo sobre a sua desfiliação 
da federação existente com o Grande Oriente do Brasil não pertence ao rol de disponibilidade para delibe-
ração, eis que o objeto da A.G.E. ofende a validade do ato jurídico.

Isso porque a relação que une o Grande Oriente do Brasil e o Grande Oriente de São Paulo não é societária, 
a permitir operações que promovam modificações na estrutura, no tipo ou na composição, como se fosse 
uma sociedade empresária a se reorganizar para obter condições necessárias de evolução e adaptação de 
seu negócio a novas necessidades que surgem.

A Maçonaria gobiana, formada por Lojas Maçônicas e os Orientes Estaduais são espécie do gênero pessoas 
jurídicas de direito privado, sendo uma associação civil, constituída pela união de pessoas que se organi-
zam para fins não econômicos, na forma que dispõe o art. 53 do Código Civil Brasileiro.

Seção III - Poder Judiciário
Supremo Tribunal de Justiça Maçônico
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As associações civis detêm plena liberdade de redigir seu estatuto e as normas que devem reger suas relações 
com os associados, que optando por se integrar à entidade mediante adesão voluntária (art. 5o, XX da Carta 
Magna), devem sujeitar-se às aludidas regras.

Nesse sentido é a lição de Fábio Ulhôa Coelho (Curso de Direito Civil, volume I, Revista dos Tribunais), in 
verbis:

É direito constitucionalmente assegurado o da liberdade de associação. Ninguém pode, assim, ser obrigado a se associar ou a 
permanecer associado. O ingresso numa associação, portanto, é ato de plena liberdade do associado. Mas, ao entrar, por sua von-
tade, numa associação, a pessoa não só passa a titularizar os direitos de associado como também os deveres. Por exemplo, passa 
a usufruir dos serviços prestados pela associação exclusivamente a seus associados, mas assume, por outro lado, a obrigação de 

pagar as contribuições necessárias à manutenção da pessoa jurídica, bem como o de repeitar o estatuto e obedecê-lo.

Tem-se conhecimento de que o estatuto da associação civil federal foi criado por iniciativa das entidades 
maçônicas estaduais, ao se associarem ao ente nacional e, por via de consequência, passaram a submeter-se 
às disposições nele inseridas, repercutindo subordinação a este diploma maior, conhecido como Constitui-
ção do Grande Oriente do Brasil.

Consignadas essas observações e premissas legais, registra-se que a adesão do associado, conquanto volun-
tária, irradia deveres e obrigações às disposições estatuárias da federação. Assim, segundo os atos consti-
tutivos da entidade, que deriva da junção de manifestações das entidades associadas, passou-se a ostentar a 
condição de Federação, detendo autoridade sobre todos os Grandes Orientes dos Estados.

Observe-se o que dispõe a Constituição do Grande Oriente do Brasil, através de seu art. 3o. In verbis: 

Art. 3o - O Grande Oriente do Brasil, constituído como Federação indissolúvel dos Grandes Orientes dos Estados e do Distrito 
Federal, das Lojas Maçônicas Simbólicas e dos Triângulos, fundado em 17 de junho de 1822, é uma instituição maçônica com per-
sonalidade jurídica de direito privado, simbólica, regular, legal e legítima, sem fins lucrativos, com sede própria e foro no Distrito 
Federal na SGAS, Quadra 913, Conjunto “H”.							           
(GRIFEI)

E, conquanto as associações maçônicas estaduais (Grandes Orientes dos Estados) ostentem liberdade para 
instituírem seus estatutos (Constituições), devem observar as regras gerais do estatuto (Constituição) da en-
tidade federativa nacional (Grande Oriente do Brasil), como se denota pelos artigos 7o e 8o da Carta Magna 
gobiana, abaixo transcritos:

Art. 7o - O Regulamento Geral da Federação fixa os requisitos para a criação, instalação e funcionamento dos Grandes Orientes 
dos Estados e do Distrito Federal, bem assim o relacionamento destes com o Grande Oriente do Brasil.
								            
Art. 8o – Os Grandes Orientes dos Estados e do Distrito Federal têm por escopo o progresso e o desenvolvimento da Maçonaria 
em suas respectivas jurisdições e são regidos por esta Constituição, pelo Regulamento Geral da Federação, pela Constituição que 
adotarem, bem como pela legislação ordinária. 

(GRIFEI)

Observa-se, destarte, que o Grande Oriente do Brasil se organiza através de mecanismo federativo, exercen-
do todos os poderes que expressamente lhe foram reservados na Constituição Federal, e que dizem respeito 
às relações internacionais ou aos interesses comuns das unidades federadas.

Por sua vez, os Grandes Orientes Estaduais exercem todos os poderes que não forem expressa ou implicita-
mente reservados ao Grande Oriente do Brasil e os que não lhe foram vedados na Constituição Federal. Nos 
casos definidos de poderes concorrentes, prevalece o princípio da superioridade hierárquica da administra-
ção federal.

Vale lembrar que Federação é o nome de um estado soberano formado por diversas entidades locais, com 
autonomia de administração, e ocorre quando essas entidades se unem através de uma Constituição. O nosso 
País é um bom exemplo para compreensão deste termo, pois é uma federação que tem estados membros, 
como: Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais entre outros, e cada qual tem sua autonomia administrativa. 
Porém, cada estado, de per si, não é soberano e nem possui personalidade internacional.
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Na Federação, os entes federados não podem se desassociar livremente do Poder Central, embora mantenham 
certa liberdade relativa à distribuição de poderes e encargos.

A nossa organização exerce sistema federativo, indissolúvel das Lojas e dos Orientes Estaduais, sendo com-
posta por Constituição do Grande Oriente do Brasil, Regulamento Geral da Federação, Constituições Es-
taduais e Estatutos e Regimento Interno das Lojas, tendo como característica uma verdadeira estabilidade 
institucional.

Por isso mesmo não há como exercer o direito de secessão, não se permitindo a retirada de algum ente da 
federação, que é inçobrável, sendo certo que esta tentativa enseja a intervenção federal para manter a integri-
dade nacional. Isso porque vige entre nós o princípio da indissolubilidade do vínculo federativo.

A partir do momento que os Grandes Orientes Estaduais ingressam na Federação, mantêm-se autônomos 
entre si, mas perdem a soberania, que passa a ser exercida exclusivamente pelo Grande Oriente do Brasil – 
Poder Central. Por sua vez, os Estados organizam-se através da elaboração das Constituições Estaduais e Leis 
que adotarem, observados os princípios da Constituição Federal, exercendo superioridade administrativa 
hierárquica em face das Lojas.

Assim compreendido, a violação do direito perseguido encontra-se devidamente comprovada nos autos, atra-
vés das documentações acostadas (fls. 14/24), que demonstraram o interesse do Grande Oriente Estadual de 
São Paulo em se retirar da federação firmada mediante a soberania do Grande Oriente do Brasil, cuja ruptura 
é inválida, em face dos vínculos institucionalmente considerados indissolúveis, firmados espontaneamente. 

Portanto, visando inibir a realização de Assembleia Geral Extraordinária especialmente convocada par tratar 
de ato jurídico inválido, evidencia-se a presença do bom direito e da irreversibilidade da lesão, presente a 
prova do direito líquido e certo e sua violação, impondo-se a providência acauteladora.

Por tais motivos, concedo a liminar pleiteada, para o fim de determinar a imediata suspensão do Decreto no. 
348-2015/2019 emitido pelo Grão-Mestre do GOB paulista, assim como os efeitos da Circular PAEL/SECR 
2017-2019/10, expedida pelo 2o Impetrado, até o julgamento final da segurança. 

“Fora do Direito não há Liberdade”. (Hans Kelsen)

Deixa-se de analisar o pleito de que os Impetrados se abstenham de promover qualquer medida análoga 
com o objetivo supra descrito, por entender este Relator que o tema refoge ao objeto deste writ, em face de 
se inserir no rol de infrações disciplinares punidas com a expulsão do Maçom (art. 50, II e III do CDM), e 
cujo processamento necessita do exercício do contraditório e ampla defesa, devendo, portanto, ser perquirida 
mediante ação própria, mesmo que contenha pedido liminar de abstenção de medidas de tutela de urgência.

Intimem-se as autoridades coatoras a prestar informações, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, com cópia 
da peça de ingresso e documentos, além da presente decisão.

Após, voltem os autos conclusos.

De Teresópolis, RJ, para Brasília, DF, 30 de agosto de 2018

Derly Mauro Cavalcante da Silva
Ministro Relator
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